
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PREGOEIRO (A) OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO DO 

ESTADO DE PARANÁ 

 

IMPUGNAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 674/2025 
 
 
 

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à 

Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 

13.257-595 cidade de Itatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no inciso art.  

Art. 164. da Lei 14.133/21, apresentar IMPUGNAÇÃO a PREGÃO ELETRÔNICO -Nº 012/2025, pelos fatos 

e direitos a seguir aduzidos. 

 

 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Consoante da LEI 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legitima para impugnar a licitação em até 

TRÊS dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas. A data para recebimento das 

propostas fixadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 é 15/04/2025, portanto, tempestiva a presente 

impugnação.  

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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II - OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
 
 

O Pregão Presencial em referência tem por objeto é “REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para fornecimento de luminárias de LED e braços de postes para manutenção 

da iluminação pública do Município de Marmeleiro, atendendo as necessidades do Departamento de 

Urbanismo.” 

 

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato convocatório, quer por 

discreparem do rito estabelecido na Lei nº 14.133, de 2021, quer por restringirem a competitividade, 

condição esta essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório.  

 

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de 

determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas. 

 

 

 

 

III - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A presente impugnação tem como embasamento a Portaria 62 do Inmetro, as Orientações Gerais 

para usuários sobre luminárias LED para Iluminação Pública da ABILUX (Associação Brasileira da Industria 

de Iluminação), NBR IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012- Luminárias para 

Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação Pública Procedimento (Classificação), LM-80, LM-79 e 

TM-21 do LED, Normas SAE ou ABNT NBR 6834, entre outros.  

Portanto, é um documento além de jurídico, técnico, possui informações relevantes sobre as 

especificações de Luminárias LED, de forma que pretendemos não apenas impugnar, mas também 

orientar o Município sobre os requisitos técnicos de uma luminária de forma a garantir a competitividade 

do certame, a igualdade de competição entre as empresas, e a menor onerosidade do certame, garantido 

assim que o Município não tenha prejuízos por conta de uma especificação duvidosa, obscura e 

contraditória.  
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IV -DA EXIGÊNCIA DE FABRICAÇÃO NACIONAL 

A exigência de fabricação nacional das luminárias de LED pode trazer diversos benefícios para a 

administração pública e a sociedade como um todo. As principais razões para exigir fabricação nacional 

são: 

Geração de Empregos e Desenvolvimento Econômico: A inclusão de luminárias de fabricação 

nacional incentiva a indústria local, promovendo a criação de empregos e contribuindo para o 

desenvolvimento econômico do país. 

Redução de Custos Logísticos: Produtos fabricados nacionalmente tendem a ter custos 

logísticos mais baixos, resultando em uma redução de despesas com transporte e manuseio. 

Facilidade de Suporte Técnico e Manutenção: Com fornecedores locais, há uma maior 

facilidade na obtenção de suporte técnico e manutenção, além de tempos de resposta mais 

rápidos para eventuais problemas. 

Garantia de Qualidade: Produtos nacionais podem ser submetidos a um controle de qualidade 

rigoroso e estão alinhados com as normas técnicas brasileiras, assegurando a conformidade e a 

qualidade dos produtos. 

Riscos em adquirir luminárias de LED importadas: 

Ausência de Qualidade e Conformidade: 

Normas de Segurança: Produtos importados podem não atender aos padrões de segurança e 

qualidade estabelecidos no Brasil, como: Portaria 62 do Inmetro, ABILUX (Associação Brasileira da 

Industria de Iluminação), NBR IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012- Luminárias 

para Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação Pública Procedimento (Classificação), LM-80, 

LM-79 e TM-21 do LED, Normas SAE ou ABNT NBR 6834, entre outros. Isso pode resultar em riscos 

elétricos ou falhas prematuras. 

Certificações: No Brasil temos certificações específicas para produtos elétricos (Certificação 

INMETRO, Selo Procel). Luminárias sem essas certificações podem ser de qualidade inferior, 

ineficientes e inseguras. 

Inexistência de Garantia e Suporte Técnico: 

Garantia: Garantias oferecidas por fabricantes estrangeiros podem ser difíceis de acionar. Se a 

luminária apresentar problemas, você pode enfrentar dificuldades para obter reparos ou 

substituições. 

Assistência Técnica: O suporte técnico local pode ser inexistente ou inadequado para produtos 

importados, dificultando a resolução de problemas técnicos. 

Incompatibilidade na Instalação 

Tensões Diferentes: A voltagem padrão varia de país para país. Luminárias projetadas para uma 

voltagem diferente podem não funcionar corretamente ou podem ser perigosas se não forem 

compatíveis com a voltagem local. 

Compatibilidade de Peças: Peças de reposição e acessórios podem não estar disponíveis 

localmente, complicando reparos e manutenção. 

Ineficiência Logística: 
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Custos de Frete: O envio internacional pode ser caro, e os custos adicionais podem anular qualquer 

economia no preço de compra. 

Tempo de Entrega: Produtos importados podem levar semanas ou até meses para chegar, o que 

pode ser um problema se você precisar das luminárias rapidamente. 

Impostos e Taxas 

Taxas Alfandegárias: Produtos importados podem estar sujeitos a taxas alfandegárias e impostos 

de importação, aumentando o custo final. 

Documentação: Processos alfandegários podem ser complexos, exigindo documentação adequada 

e possível intervenção de despachantes aduaneiros. 

Riscos de Fraude 

Fornecedor Desconhecido: Compras de fornecedores desconhecidos, podem aumentar o risco de 

fraudes ou de receber produtos falsificados ou de baixa qualidade. 

Política de Devolução: A devolução de produtos defeituosos pode ser complicada e cara, 

especialmente se o fornecedor estiver em outro país. 

Impacto Ambiental 

Pegada de Carbono: O transporte internacional de produtos contribui significativamente para a 

pegada de carbono, impactando negativamente o meio ambiente. 

 

O mercado de luminárias de LED no Brasil conta com diversos fabricantes nacionais, que atendem o 

mercado de iluminação pública. Abaixo, listo alguns dos principais fabricantes nacionais de luminárias de 

LED. 

De acordo com o art. 26 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a possibilidade de aplicação de 

margens de preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas 

técnicas brasileiras, visa fomentar o desenvolvimento nacional sustentável, incentivando a indústria e o 

comércio local. 

A inclusão do art. 26 no edital em questão é de extrema importância, pois permitirá que empresas 

nacionais que fabricam produtos conforme normas técnicas brasileiras tenham condições justas de 

competitividade. Isso não apenas impulsiona a economia local, mas também assegura a qualidade e 

conformidade dos produtos utilizados pela Administração Pública. 

A aplicação de margens de preferência está alinhada com as políticas públicas de desenvolvimento 

sustentável e de fortalecimento da indústria nacional, promovendo a geração de empregos e a inovação 

tecnológica dentro do país. Essa medida contribui para a redução de desigualdades regionais e o 

crescimento econômico sustentado. 

Com base nos nossos argumentos e considerando o alto riscos na aquisição de Luminárias de Led sem 

procedência, Inúmeras Prefeituras, vem retificando o edital para exigir produtos com fabricação nacional, 

por exemplo a Prefeitura Municipal de São Vicente Férrer -PE:  
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Diante do exposto, solicitamos a retificação do edital de Pregão nº 012/2025, para que seja incluída 

a exigência de que as luminárias de LED sejam de fabricação nacional e/ou a inclusão do art. 26 da Lei nº 

14.133/2021, assegurando os benefícios econômicos e sociais decorrentes dessa medida. 
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V – POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA DE 90W E MÁXIMA DE 100W, 

De acordo com as especificações técnicas das Luminárias em LED são exigida Potência nominal 

mínima de 90W e máxima de 100W para Luminárias de LED: 

 

O Edital em questão estabelece, a exigência de potência mínima para as luminárias de LED a 

serem adquiridas. Contudo, entendemos que essa especificação é inadequada e carece de retificação, 

devendo ser substituída por uma exigência de potência máxima, conforme detalhamento a seguir. 

A especificação de uma potência nominal mínima de 90W e máxima de 100W não considera os 

avanços tecnológicos e a eficiência energética que caracterizam as luminárias de LED modernas. Exigir 

uma potência nominal mínima de 90W e máxima de 100W pode levar a aquisições de luminárias menos 

eficientes, já que a tecnologia atual permite que luminárias de menor potência alcancem altos níveis de 

luminosidade e eficiência energética. 

A adoção de luminárias com menor potência, desde que atendam aos requisitos de iluminância 

e outros padrões técnicos de desempenho, proporciona benefícios diretos ao município, tais como: 

Redução do Consumo Energético: Luminárias com menor potência consomem menos energia, 
contribuindo para a sustentabilidade e a redução de custos com eletricidade. 

Diminuição das Emissões de CO₂: Com a menor demanda por energia, reduz-se a pegada de 
carbono associada à geração de energia elétrica. 

Maior Durabilidade dos Equipamentos: Luminárias de LED mais eficientes tendem a ter maior 
vida útil, reduzindo custos com manutenção e substituição. 

Conforme o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, deve-se observar o princípio da 

economicidade, que consiste na obtenção do melhor resultado com o menor custo, sem prejuízo da 

qualidade. Exigir potência mínima pode contrariar esse princípio, ao passo que a exigência de uma 

potência máxima, associada a outros critérios técnicos de desempenho, promove a aquisição de produtos 

mais eficientes e economicamente vantajosos para a Administração Pública. 

Diante do exposto, requer-se que o Edital nº 012/2025 seja retificado, de modo a Substituir a 

exigência de potência mínima por potência máxima, compatível com a tecnologia disponível e alinhada 

aos princípios da eficiência energética e economicidade. 
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VI – PREÇOS ESTIMADOS DAS LUMINÁRIAS DE LED 

Em observância a Luminárias de Led, verifica-se que a administração estimou um preço 
inexequível, uma vez que os preços abaixo para as potências mencionadas em se tratando de Luminária 
Publica de Led com as devidas homologações e certificações por INMETRO e/ou Procel, jamais o mercado 
ofertará a esse custo, pois não é suficiente para suprir nem as despesas com a produção agregando 
matéria prima, transporte, etc. 

 

DEMAPE como empresa fabricante e muito atuante nesse mercado, expões essa situação que 

torna a aquisição desse produto um tanto quanto questionável, pois para que se chegue a determinado 

valor, podemos afirmar que se ouve cotações para abertura de processo licitatório, temos a certeza de 

que não foram cotados os produtos de boa ou excelente qualidade com certificação obrigatória, isso 

certamente abre margem para licitantes oferecerem produtos inferiores e de baixa qualidade, lesando o 

órgão e os outros licitantes que prezam por qualidade, ocasionando assim uma concorrência desleal a 

quem quer fornecer um produto durável e adequado, satisfazendo as necessidades desta administração. 

Como um processo licitatório demanda muito tempo e trabalho para ser elaborado e executado, 

o mínimo que órgão precisa exigir e receber é um produto de qualidade e com boa durabilidade, além da 

revisão na descrição, solicitamos revisão no preço de referência dessa licitação, pois os mesmos não se 

compactuam com o valor atual de mercado, do qual somos uma fábrica e o valor cotado não cobre os 

custos da matéria prima e não supre os custos e insumos para fornecer os produtos. Sendo assim, 

solicitamos uma revisão nos preços junto de fabricantes desse produto, pois tendo como base esse preço 

estimado, já houveram inúmeros reajustes desde a matéria prima até frete e impostos, tornando 

impossível fornecer um produto de qualidade mediante o preço de referência. 
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Como é sabido, as empresas que pretendem participar de qualquer processo licitatório necessitam 

seguir normas fundamentadas em lei, sempre visando estabelecer a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração e respeitando alguns princípios, visando garantir assim, principalmente, a igualdade 

e a competitividade entre os licitantes. 

Dentro dessas normas, exige-se os requisitos mínimos quanto a sua capacidade de execução do 

objeto do contrato, bem como a condição de habilitação do pretendido vinculo jurídico. É necessário 

pontuar que o que se exige da Administração é que busque sempre a melhor proposta. Não há, no teor 

do dispositivo, qualquer menção expressa a menor preço. Por óbvio que uma proposta com valor reduzido 

em relação às demais a princípio aparenta ser aquela que de fato melhor represente o interesse público. 

Todavia, tal pressuposto não reflete a realidade quando o preço ofertado não foi formulado com base nos 

requisitos reais de mercado. 

A estimativa de preços apresentada pela Administração Pública deve corresponder a uma 

contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que o contratado aufira algum 

lucro. Tal estimativa de preços é impraticável no mercado, pois sequer cobre os custos para a manutenção 

do serviço. Assim, o valor estimado para a prestação do serviço licitado supracitado, apresenta indícios 

de inexequibilidade, pois não é suficiente sequer para cobrir os custos do serviço, como o salário, os 

encargos incidentes sobre os salários, os insumos, taxa administrativa, lucros e tributos. 

Portanto, a ilegalidade da estimada pesquisa de preços constitui-se em vício insanável de origem, 

ficando o edital nulo de pleno direito e seus frutos sem efeito, tornando-o não abjudicável ainda que seja 

mantido o certame nas atuais condições. O valor não representa a realidade do mercado e corresponde 

a um valor abaixo do praticado pelas empresas que atuam nesse setor. Consoante já afirmado, a Lei n. 

14.133/21 prevê em seu art. 59, inciso III, a necessidade de aferição de preços exequíveis durante o 

processo licitatório. 

A administração deve se assegurar de que as propostas apresentadas sejam viáveis e, para tanto, 

deve certificar o preço por meio de documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes 

com os preços de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto do contrato. Logo, sendo um valor insuficiente para cobrir os custos do serviço e em clara 

desconformidade com os preços usualmente praticados no mercado, esse valor inviabilizará a contratação 

por preço justo e razoável. Nesse sentido, a lição de Marçal Justen Filho: 

“Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de 
questionamento por parte dos licitantes, na medida em que se 
caracterize como inexequível. Fixar preço máximo não é a via para a 
Administração inviabilizar contratação por preço justo. Quando a 
Administração apurar certo valor como sendo o máximo admissível e 
produzir redução que tornar inviável a execução do contrato, 
caracterizar-se-á desvio de poder.” (in Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, 11º Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393). 
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Ante o exposto, viemos por meio deste requerer que seja suspenso o edital, para a realização de 

nova pesquisa de preços, seja por solicitação por e-mail, ou por pesquisa com empresas do ramo a fim de 

obter valores justos para a obtenção da média dos valores de referência. A definição de preços inferiores 

aos praticados no mercado além de exigir atendimento com preços inexequíveis pode atrair para o 

certame empresas que não possuem capacidade de atender ao licitado, mas que participam como 

aventureiras com risco de não entrega do contrato ou entrega de produto divergente e de qualidade e 

durabilidade inferior. Tal fator gera para a Administração futura onerosidade excessiva. 

O Tribunal de Contas da União manifestou-se sobre o tema, indicando a imprescindibilidade de 

consultar as fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado: ACÓRDÃO 868/2013 – 

PLENÁRIO 6. 

Para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de pesquisa que sejam 

capazes de representar o mercado. A propósito, o Voto que conduziu o Acórdão 2.170/2007 – TCU – 

Plenário, citado no relatório de auditoria, indica exemplos de fontes de pesquisa de preço, in verbis:= 

“Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços 
aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a 
fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos públicos – 
inclusos aqueles constantes no Comprasnet –, valores registrados em atas 
de SRP, entre outras fontes disponíveis tanto para os gestores como para os 
órgãos de controle – a exemplo de compras/contratações realizadas por 
corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da 
Administração Pública –, desde que, com relação a qualquer das fontes 
utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não 
representem a realidade do mercado.” 

 

Nesse sentido a lição de Marçal Justen Filho: 

 

“Ressalte-se que o preço máximo fixado pode ser objeto de questionamento 
por parte dos licitantes, na medida em que se caracterize como inexequível. 
Fixar preço máximo não é a via para a Administração inviabilizar contratação 
por preço justo. Quando a Administração apurar certo valor como sendo o 
máximo admissível e produzir redução que tornar inviável a execução do 
contrato, caracterizar-se-á desvio de poder. (in Comentários Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 11ª Edição, 2005, Ed. Dialética, pág. 393).” 

 

O respeitado Prof. Jesse Torres assim assevera sobre o preço inexequível, ou inviável, como 
prefere denominar: 

 

“Preço inviável é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou do 
serviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa 
cotar preço abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo se saísse 
vencedora do certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por 
incongruente com a razão de existir de todo empreendimento comercial ou 
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industrial (o lucro), conduz, necessariamente, à presunção de que a empresa 
que assim age está a abusar do poder econômico, com o fim de ganhar mercado 
ilegitimamente, inclusive asfixiando competidores de menor porte. São 
hipóteses previstas na Lei n° 4.137, de 10.09.62, que regula a repressão ao 
abuso do poder econômico. (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558).” 

 

A qualidade do valor orçado pela Administração é questão de destacada pelo notável Prof. Carlos 
Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação: 

 

“Destarte, e em resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § 1°, 
almeja aferir parâmetros de concretude, seriedade e firmeza da proposta. A 
consecução desse objetivo dependerá certamente da fidedignidade do valor 
orçado pela Administração, base de todo o cálculo. (MOTTA, 2008, p. 534).” 

 

É factível que o preço máximo estabelecido não está em consonância com o mercado, 
prejudicando expressivamente a Administração Pública, que deve buscar o menor preço, mas garantindo 
que o mesmo é justo e exequível. 

Do mesmo modo, inúmeras prefeituras vêm fazendo revisão seus preços de referência, por 
exemplo a PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA: 

 

 

 

 

 

Outro exemplo é o MUNICÍPIO DE ARABUTÃ - SC, que após analisar nossos argumentos, revisou seus 
preços de referência: 
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O valor de ESTIMADO não cobre os custos de produção de uma luminária de LED que atenda aos 
padrões de qualidade exigidos. Para garantir a durabilidade, eficiência energética e conformidade com as 
normas técnicas, é necessário utilizar componentes de alta qualidade, o que eleva o custo do produto 
final. 

O valor estimado inviabiliza a participação de fornecedores que prezam pela qualidade de seus 
produtos, limitando a competitividade do certame e possivelmente resultando na contratação de 
produtos de baixa qualidade, o que pode gerar custos adicionais com manutenção e substituição a médio 
e longo prazo. 

Diante dos argumentos apresentados, solicitamos a revisão do valor estimado para luminárias 
de LED, de modo a refletir os preços praticados no mercado e garantir a viabilidade da execução do 
contrato dentro dos padrões de qualidade exigidos. 
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VI – EXIGÊNCIA DO SELO PROCEL 

O artigo 5º, caput, da Lei Federal n.º 14.133/21 estabelece que a licitação tem a finalidade de 

garantir a observância, entre outros, do princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública e do princípio do desenvolvimento nacional sustentável. 

A proposta mais vantajosa para a Administração Pública contratante nem sempre será 

simplesmente aquela detentora do menor preço. Além dos custos adequados, os produtos e os serviços 

contratados pelos entes públicos devem, necessariamente, ter boa qualidade e serem confiáveis. De nada 

serve contratar produtos ou serviços com preços extremamente reduzidos, verdadeiras barganhas, 

porém inadequados para atender as necessidades do poder público. 

O Decreto Federal n.º 7.746/2012 regulamenta o artigo 5º da Lei Federal n.º 14.133/21, com o fito 

de instituir “critérios e práticas para promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 

realizadas pela Administração Pública”. De acordo com artigo 4º, inciso III, do diploma em tela, 

consideram-se critérios e práticas sustentáveis, entre outros, “maior eficiência na utilização de recursos 

naturais como água e energia”. 

Ainda conforme o Decreto Federal n.º 7.746/2012, pode a Administração Pública “exigir no 

instrumento convocatório para a aquisição de bens que estes sejam constituídos por material renovável, 

reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade.” Mais adiante, o artigo 8º, 

caput, daquele mesmo texto normativo diz o seguinte: “A comprovação das exigências apresentadas no 

instrumento convocatório poderá ser feita por meio de certificação emitida ou reconhecida por instituição 

pública oficial ou instituição credenciada ou por outro meio definido no instrumento convocatório.” (grifo 

nosso). 

Nem sempre os diversos órgãos da Administração Pública possuem seus próprios critérios e 

métodos de avaliação de produtos e de serviços sob o ponto de vista da sustentabilidade. Isso decorre, 

em geral, da complexidade desses exames e da consequente necessidade de possuir estruturas físicas e 

bases de conhecimento para os levar a efeito. Diante de tal realidade, a melhor opção dos entes 

contratantes é basear-se em sistemas de avaliação e de certificação já estabelecidos e tradicionais. O Selo 

PROCEL de Economia de Energia, de confiabilidade reconhecida, faz parte de um desses sistemas e é 

muito utilizado como referência. Ocorre, que no Edital em apreço notamos a ausência da exigência do 

selo PROCEL para as Luminárias Públicas de LED. 

O Selo PROCEL de Economia de Energia tem como objetivo servir como ferramenta simples e eficaz 

para permitir a distinção, entre os equipamentos e eletrodomésticos vendidos no mercado, daqueles mais 

eficientes e que menos consomem energia elétrica. O Selo PROCEL foi criado pelo Programa Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica - PROCEL e instituído por Decreto do Poder Executivo Federal em 8 de 
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dezembro de 1993. (http://www.procelinfo.com.br/main.asp?TeamID={88A19AD9-04C6-43FC-BA2E-

99B27EF54632}, em 19/10/2022). 

O PROCEL, conforme a Portaria Interministerial n.º 1.877/1985, que o instituiu, destina-se a: 

[...] integrar as ações visando à conservação de energia elétrica no 

País, dentro de uma visão abrangente e coordenada, maximizando 

seus resultados e promovendo um amplo espectro de novas 

iniciativas, avaliadas à luz de de um rigoroso teste de oportunidade, 

prioridade e economicidade. 

Os equipamentos candidatos a receber o Selo PROCEL de Economia de Energia devem ser 

submetidos a testes em laboratórios previamente habilitados a os realizar. Para embasar os ensaios, são 

estabelecidos índices de consumo e de desempenho para cada categoria de equipamento. Somente os 

produtos capazes de atingir os índices instituídos recebem o Selo PROCEL. 

O Selo PROCEL é importante referência avaliativa de produtos elétricos adquiridos pela 

Administração Pública. Não por menos, os mais diversos editais de licitações estatuem preferência à 

compra de equipamentos detentores da certificação em comento. A segurança garantida por aquele 

certificado é manifesta. Não há, hoje, no Brasil, melhor atestado de qualidade de equipamentos elétricos 

do que o Selo PROCEL de Economia de Energia. 

O Tribunal de Contas da União considera legítimas as exigências editalícias de distintivos de 

eficiência energética nos equipamentos a serem adquiridos pela Administração Pública, desde que não 

haja vinculação a certificações específicas. Esse foi o entendimento registrado no Acórdão TCU n.º 

1305/2013-Plenário, referente a julgamento no qual se reputou “louvável” o intento de órgão público 

contratante “de adquirir aparelhos com níveis adequados de eficiência energética, em consonância com 

o objetivo de promover o desenvolvimento nacional sustentável, na forma prevista no art. 3º da Lei de 

Licitações.” 

No Acórdão n.º 1752/2011-Plenário, o Tribunal de Contas da União, em sede de auditoria 

operacional das ações adotadas pela Administração Pública Federal quanto ao uso racional e sustentável 

de recursos naturais, recomendou à Eletrobras a ampliação de seu programa PROCEL EPP perante a 

Administração Pública Federal. Além do mais, a mesma decisão recomendou ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão incentivar “órgãos e instituições públicas federais a implantarem 

programas institucionais voltados ao uso racional de recursos naturais, [...].” Notável, assim, a premência 

do cuidado com a natureza e com o uso dos recursos naturais, obrigação de todos, conjunto de ideias que 

tem nas instituições públicas valiosos meios de difusão. 

A Constituição da República, em seu art. 37, XXI, [...], exige que haja igualdade entre todos os 

licitantes, porém isto não implica uma forma de igualdade tão absoluta que garanta à Administração a 
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melhor contratação. Implica sim dizer que, em nome do interesse público, em função da necessidade de 

contratar empresas que reúnam as condições mínimas necessárias para o cumprimento do contrato a ser 

firmado, com a execução da obra com qualidade e no tempo esperado, a Administração pode e deve fazer 

exigências às empresas, dentro de critérios razoáveis e compatíveis com o objeto a ser contratado. 

Assim, assegura-se o cumprimento do Princípio da Isonomia, não de forma que todos possam 

participar do pleito, mas sim, de maneira que todos que reúnam determinadas condições e cumpra 

determinados pré-requisitos possam fazê-lo. Esses requisitos devem ser estabelecidos, como já dito, em 

cada caso específico. 

Pertinente ao assunto sob análise, o Acórdão TCU n.º 1687/2013-Plenário aponta a existência de 

posicionamento pacífico na corte no sentido da possibilidade de a Administração Pública exigir 

determinada norma como critério de qualificação técnica. Outrossim, explana-se no decisum que dita 

força de exigência liga-se ao poder discricionário do administrador. 

A ligação da faculdade da Administração Pública estabelecer requisitos de qualificação técnica 

estar ao poder discricionário do administrador deve-se à necessidade de o agente possuir liberdade para 

avaliar quais critérios são úteis em cada situação concreta. É graças a essa licença que o administrador 

pode selecionar, em cada caso, quais são os melhores critérios a serem exigidos, sempre objetivando 

atender o interesse público da melhor maneira possível. Se não fosse assim, muito limitadas seriam as 

escolhas dos gestores, que restariam presos a opções predeterminadas, dificultando a persecução do 

interesse público nas contratações de bens e de serviços. 

Os critérios avaliativos para concessão do Selo PROCEL de Economia de Energia são rigorosos e 

precisos, o que justifica a tranquilidade com a qual a certificação é acolhida e respeitada em âmbito 

nacional. Se não pudessem contar com a certificação sob análise, os órgãos públicos teriam inúmeras 

dificuldades para avaliar a qualidade dos equipamentos elétricos necessários ao desempenho de suas 

atividades, sujeitando-se a adquirir produtos ineficientes. 

A exigência do Selo PROCEL na presente licitação para aquisição de Luminárias Públicas de LED é 

imprescindível para que a Administração Pública não se veja obrigada a adquirir, em certames do tipo 

menor preço, equipamentos de qualidade sabidamente ruim. Essa eventualidade há de ser evitada, pois 

representa perigos e prejuízos tanto sob o aspecto financeiro quanto sob o de segurança. 

A necessidade de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública é guiada pelo 

princípio da eficiência, norma de observância obrigatória por todos os entes públicos, conforme 

determina o caput do artigo 37 da Constituição da República de 1988. O conteúdo do princípio em 

comento impõe ao agente público fazer o máximo com o menor gasto possível de recursos, sobretudos 

os econômicos, sabidamente escassos. 
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Posto todo o exposto, requeremos que o Município de Barra de São Francisco - ES passe a exigir 

Selo PROCEL de economia de energia para as Luminárias Públicas de LED, no qual o relatório 

comprobatório deve ser juntado com a proposta inicial ou nos documentos de habilitação, sob pena de 

desclassificação do certame. 

 

VII - VIDA ÚTIL BAIXA 50.000 HORAS 

 

Ao analisar o Edital, percebemos que está sendo exigida uma vida útil mínima de 50.000 horas 

para as LUMINÁRIAS DE LED. No entanto, essa exigência pode ser melhorada para garantir mais economia 

e eficiência para o município. 

 

 

A Portaria 62 do INMETRO estabelece que a vida útil mínima deve ser de 50.000 horas, mas 

muitas luminárias disponíveis no mercado já oferecem tecnologia que permite alcançar 105.000 horas de 

uso. Isso significa menos trocas, menos manutenção e mais economia para os cofres públicos. 
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Segundo a norma L70, após 50.000 horas de uso, a perda de luminosidade do LED não pode ser 

superior a 30%. Mas luminárias de vida útil estendida garantem maior tempo de funcionamento eficiente, 

sem comprometer a iluminação. 

Com uma vida útil de 105.000 horas, a Prefeitura reduzirá os custos com reposição e 

manutenção, além de melhorar a iluminação pública por mais tempo sem necessidade de intervenções 

frequentes. Essa mudança tornará o processo mais econômico e vantajoso para a administração pública. 

Por isso, é essencial que o Edital seja ajustado para exigir luminárias com vida útil mínima de 

105.000 horas. Isso permitirá a participação de empresas que oferecem produtos mais avançados e 

eficientes, garantindo melhor custo-benefício para o município. 

PEDIDOS 

Diante do exposto, e consoante os argumentos aduzidos requeremos que seja alterado o Edital nos 
seguintes pontos:  

 

1- Seja julgada tempestiva a presente impugnação; 
2- Que seja incluída a exigência de que as luminárias de LED sejam de fabricação nacional e/ou a 

inclusão do art. 26 da Lei nº 14.133/2021; 
3- Que seja incluída a exigência da Válvula de Alívio de Pressão Contra Condensação Interna; 

4- Que sejam aceitas potências máximas para Luminárias de LED, desde que atendam o fluxo 

luminoso; 

5- Seja realizada uma nova pesquisa de preços a fim de obter os valores de referência exequível, 

junto de fornecedores sérios e da área de atuação dos produtos, de forma a cotar na íntegra o 

que foi solicitado no edital, não retirando preços na internet que variam constantemente e não 

costumam atender ao solicitado no edital, afim de não fracassar o certame que certamente 

demanda trabalho desta comissão; 

6- Que a passe a exigir Selo PROCEL de economia de energia para as Luminárias Públicas de LED; 

7- Que sejam alterada a vida útil das Luminárias para 105.000 horas; 

8- Seja suspenso, retificado e reaberto o Edital com as correções apontadas;  

9- Seja procedente no mérito, totalmente, a presente impugnação.  
 
Isto posto, peço e espero deferimento  

Itatiba/SP, 08 de abril de 2025. 

 

 

 

________________________ 

D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 38.874.848/0001-12 

Procurador: André Deivid Rodrigues de Lima 

RG: 33.690.295-5 | CPF 309.935.868-13 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

38.874.848/0001-12, com sede à Rua João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial 

Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – Itatiba/SP, neste ato representada por sua 

diretora, Sra. Daniela Pelloso, inscrita no RG sob o nº 28.835.189-7 SSP/SP e 

CPF nº 275.360.598-09, brasileira, solteira, administradora, residente e 

domiciliada à Alameda Rouxinol, nº 521, Morada dos Pássaros, município de 

Barueri, estado de São Paulo. 

 

OUTORGADOS: Sr. Jardel Javarini Boneli, Coordenador de Licitações, RG nº 

64.323.430-5 e CPF nº 093.400.297-55, Sr. Júlio Cesar Miranda, Analista de 

Licitações, titular do R.G. nº 45.304.656-3 e CPF nº 348.369.598-29, Sr. André 

Deivid Rodrigues de Lima, Analista de Licitações, titular do R.G. nº 33.690.295-

5 e CPF nº 309.935.868-13 e a Sra. Danisse Abad, Analista de Licitações, titular 

do R.G. nº 43.623.485-3 e CPF nº 357.232.278-23, todos com endereço à Rua 

João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – 

Itatiba/SP. 

 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma 

de direito, a OUTORGANTE confere aos OUTORGADOS plenos poderes para 

participar de licitações, em todas as suas modalidades, inclusive pregão 

presencial e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, 

propostas, solicitar e prestar esclarecimentos, assinar atas e contratos oriundos 

dos processos licitatórios que os OUTORGADOS participarem representando a 

OUTORGANTE, podendo ainda interpor impugnações, recursos, solicitar 

vistorias, desistir, receber intimações, ofertar lances, acordar, transigir, praticar 

enfim todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato. 

 

Esta procuração é válida por 12 meses. 

Itatiba-SP, 23 de abril de 2024 

__________________________ 
D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 
Daniela Pelloso – Diretora 
28.835.189-7 SSP/SP / CPF nº 275.360.598-09 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Daniela Pelloso. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72A2-F2A8-3841-1296.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas 

clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/72A2-F2A8-3841-1296 ou vá até o site 

https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 72A2-F2A8-3841-1296

Hash do Documento 

B45D755E201EC7E2B9B3794F4088BFB3CD750AC62D04B91D50F004665B3405A3

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 24/04/2024 é(são) :

Daniela Pelloso - 275.360.598-09  em 24/04/2024 12:34 UTC-

03:00
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IMPUGNAÇÃO a PREGÃO ELETRÔNICO -Nº 012/2025- MARMELEIRO - PR
De André Lima | Demape <andre.lima@demape.com.br>
Para <licitacao@marmeleiro.pr.gov.br>
Cópia 'Jardel Boneli | Demape' <jardel.boneli@demape.com.br>, 'Julio Cesar | Demape' <julio.miranda@demape.com.br>,

<danisse.abad@demape.com.br>, 'Cristhian Lagos | Demape' <cristhian.lagos@demape.com.br>
Data 08-04-2025 12:01

 IMPUGNAÇÃO MARMELEIRO - POTÊNCIA MINIMA - PROCEL - FABRICAÇÃ NACIONAL - VALVULA- PREÇO - PRAZO.pdf(~3,4 MB)

Remover todos os anexos

Prezados (as) Senhores (as),
 
A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO
PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595 cidade de Itatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no
inciso art.  Art. 164. da Lei 14.133/21, apresentar IMPUGNAÇÃO a PREGÃO ELETRÔNICO -Nº 012/2025, pelos fatos e direitos (conforme anexo).
 
Por favor, confirmar o recebimento.
 
Nos colocamos a disposição para todos os esclarecimentos.
 
Atenciosamente,
 
 
  

 
 
André Lima
Licitação

 
 

(11) 4894-8800

+55 (11) 4894-8800   
Rua João Bizzo, 10 - Itatiba/SP | Brasil | CEP 13257-
595

      
 
 
Esta mensagem, incluindo anexos, contém informações confidenciais para o destinatário, tem fins
específicos e é protegida por lei. Se você não é o destinatário desta mensagem, você deve apagá-la.
Qualquer divulgação, cópia ou distribuição desta mensagem é estritamente proibida.
 
This message, including any attachments, contains confidential information intended for a specific
individual and purpose, protected by law. If you are not the intended recipient, you should delete this
message. Any disclosure, copying, or distribution of this message is strictly prohibited.
 

08/04/2025, 12:59 Webmail :: IMPUGNAÇÃO a PREGÃO ELETRÔNICO -Nº 012/2025- MARMELEIRO - PR

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?_task=mail&_safe=0&_uid=40361&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1
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MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 tc 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
Telefone: (46) 3525-8100 

Marmeleiro, PR, 08 de abril de 2025. 
 

Ao Setor de Licitações 
 

 
O DEPARTAMENTO DE URBANISMO, vem, respeitosamente, 

apresentar resposta à impugnação interposta pela empresa D.M.P. 
EQUIPAMENTOS LTDA., nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021, 
manifestar-se após análise dos pedidos apresentados pela impugnante conduziu 
às seguintes considerações: 

 
1. Exigência de que as luminárias de LED sejam de fabricação 

nacional e/ou inclusão do art. 26 da Lei 14.133/2021: 
Resposta: O edital respeita o princípio da isonomia e a livre 

concorrência. A exigência de fabricação nacional não é obrigatória por lei, exceto 
nos casos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133/2021, que trata da margem de 
preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais, desde que 
previamente estabelecida por ato normativo federal, o que não é o caso do 
presente certame. Dessa forma, não será incluída essa exigência no edital. 

 
2. Inclusão de válvula de alívio de pressão contra condensação 

interna: 
Resposta: Tal exigência restringiria a competitividade e não é 

considerada essencial para o desempenho das luminárias no contexto da 
iluminação pública do município. Ademais, não consta como exigência técnica 
em normativas como as Portarias do INMETRO ou recomendações do PROCEL. 
Portanto, mantém-se o edital como está. 

 
3. Aceitação de potências máximas desde que atendam ao fluxo 

luminoso: 
Resposta: O edital já prevê critérios de desempenho baseados em fluxo 

luminoso mínimo e eficiência luminosa, conforme boas práticas. A limitação da 
potência visa promover o uso de luminárias mais eficientes energeticamente. 
Assim, não há necessidade de alteração do edital nesse ponto. 

 
4. Nova pesquisa de preços: 
Resposta: A pesquisa de preços foi realizada conforme previsto no art. 

23 da Lei 14.133/2021, com base em fontes confiáveis, incluindo contratações 
públicas anteriores, valores de mercado, e cotações junto a fornecedores. Não 
há vício ou ilegalidade constatada na metodologia adotada. Mantém-se o edital. 

 
5. Exigência do Selo PROCEL: 
Resposta: Embora o Selo PROCEL seja um importante indicativo de 

eficiência energética, não é exigência legal obrigatória. A certificação do produto 
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CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP 85.615-000   
Telefone: (46) 3525-8100 

já será verificada mediante as normas técnicas pertinentes (INMETRO, ABNT 
NBR 5101 e similares). Não será incluída exigência de Selo PROCEL. 

 
6. Vida útil de 105.000 horas: 
Resposta: O valor estipulado no edital já considera um patamar técnico 

adequado, compatível com a realidade de mercado e necessidades da 
municipalidade. A elevação para 105.000 horas restringiria indevidamente a 
competitividade, além de não ser referendada por norma técnica obrigatória. O 
parâmetro atual será mantido. 

 
7. Suspensão e retificação do edital: 
Resposta: Diante da análise dos pedidos apresentados, não foram 

constatadas irregularidades ou ilegalidades que justifiquem a suspensão ou 
retificação do edital. 

 
Diante do exposto, o Departamento de Urbanismo do Município de 

Marmeleiro manifesta para que seja mantido integralmente os termos do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 012/2025, por estarem em conformidade com a 
legislação vigente, os princípios da administração pública e os objetivos do 
certame. 

 
 Atenciosamente. 
 
 
 

MÁRIO FLACH 
Diretor do Departamento de Urbanismo 

217



 

 
 Município de Marmeleiro 

Estado do Paraná                                  CNPJ 76.205.665/0001-01 

Av. Macali, 255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000 
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Marmeleiro, 14 de abril de 2025. 

 

 

 

Processo Administrativo Eletrônico n.º 674/2025 

Pregão Eletrônico n.º 012/2025 

 

Parecer n.º 093/2025 - PG 

 

 

I – Relatório 

Trata-se de análise de pedido de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 

012/2025, que tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de luminárias de LED e 

braços de postes. 

A empresa D. M. P. EQUIPAMENTOS LTDA apresentou impugnação ao Edital por 

entender, em síntese, que há discrepância do rito estabelecido na Lei 14.133/21 e que restringe a 

competitividade. 

É a síntese do necessário. 

 

II – Da admissibilidade da Impugnação 

A previsão legal do instituto da impugnação de instrumento convocatório em processo 

licitatório da Administração Pública federal consta no art. 164 da Lei Federal n.º 14.133/21, conforme 

segue: 

 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura 

do certame.” 

 

A data marcada para a sessão pública está prevista para o dia 15 de abril de 2025. A 

impugnação foi encaminhada na data de 08 de abril de 2025. Portanto, a presente impugnação foi 

oferecida tempestivamente, motivo pelo qual deverá ser recebida e conhecida pela administração. 
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III – Fundamentação 

Importante destacar que os atos praticados pela administração nos procedimentos 

licitatórios serão observados os princípios elencados no art. 5º da Lei n.º 14.133/21: 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 

nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 

setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

Isso visa a escolha da proposta mais vantajosa à administração pública. Com este 

intuito, as licitações devem propiciar a participação do maior número possível de participantes, com 

vistas a que o Poder Público possa efetivamente selecionar a proposta mais vantajosa dentre o maior 

número possível de propostas. Para tanto, cumpre à administração pública incentivar a participação 

do maior número de licitantes. 

A exigência, portanto, de licitação para a realização de negócios com os particulares 

significa a obrigação de oferecer aos particulares que se dispõem a fornecer o bem ou serviço, a 

oportunidade de disputar o certame em igualdade de condições, levando-se em conta o interesse da 

administração em obter o produto que melhor se adapte às necessidades, com os menores ônus. 

Examinados os autos do processo, constata-se que a impugnação promovida tem como 

fundamento a restrição à competitividade. A impugnante apresenta como embasamento a Portaria n.º 

62 do INMETRO, as Orientações Gerais para usuários sobre luminárias LED para Iluminação Pública 

da ABILUX (Associação Brasileira da Indústria de Iluminação), NBR IEC-60598-1, NBR-

15129/2012, NBR-5101/2012, Normas SAE, ABNT NBR 6834 entre outras. 

Alega que a pretensão não é de apenas impugnar, mas de orientar o Município sobre 

os requisitos técnicos de uma luminária de forma a garantir a competitividade do certame, a igualdade 

de competição entre as empresas, e a menor onerosidade do certame, garantindo assim que o 

Município não tenha prejuízos por conta de uma especificação duvidosa, obscura e contraditória.  
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Requer a alteração para que o Edital exija que os itens sejam de fabricação nacional, 

bem como requer a alteração da potência nominal mínima. Alega que o valor máximo aceitável do 

item está estimado com um valor inexequível, requerendo nova pesquisa de preço; que seja exigido o 

selo PROCEL; que a exigência de vida útil de, no mínimo 50.000h seja elevada para o mínimo de 

105.000h e que seja incluída a exigência da válvula de alívio de pressão contra condensação interna.  

Se observa que a impugnação trata das especificações técnicas do objeto. Não se 

vislumbram questionamentos quanto à questão de ordem legal. 

Sobre as questões técnicas, o Diretor do Departamento de Urbanismo apresentou 

manifestação rechaçando as alegações manifestando pela manutenção das especificações inicialmente 

exigidas, entendendo que as alterações poderiam restringir a competitividade. 

Foi realizado o estudo técnico preliminar, onde o solicitante realizou o levantamento 

das necessidades e entendeu que o objeto a ser adquirido na forma exigida é suficiente para satisfação 

das necessidades.  

A impugnante não trouxe elementos para comprovar eventual restrição à 

competitividade. Pelo contrário, sugeriu alterações que trariam tais restrições. 

Não vislumbro razões de ordem legal que possam obrigar a administração a alterar o 

edital na forma solicitada. 

 

IV – Conclusão 

Diante do exposto, entendo pela manutenção do Edital, nos termos da fundamentação. 

É o parecer. 

 

 

Ederson Roberto Dalla Costa 

Procurador Jurídico 
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Oficio nº 008/2025 - Setor de Licitações 

 

Marmeleiro, 14 de abril de 2025. 

 

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita nº CNPJ nº 8.874.848/0001-12. 

 

Resposta: Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 012/2025 - Processo Administrativo Eletrônico nº 

674/2025.  

 

 Considerando a impugnação apresentada pela empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita 

nº CNPJ nº 8.874.848/0001-12. 

Considerando que a empresa apresentou impugnação ao Edital por entender, em síntese, que que 

há discrepância do rito estabelecido na Lei 14.133/21 e que restringe a competitividade. 

Por se tratar de especificação técnicas e de não conhecimento desta Pregoeira, foi encaminhada ao 

Setor responsável o Departamento de Urbanismo, para parecer e análise da impugnação apresentada pela 

empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA. 

Assim, considerando a resposta do Departamento de Urbanismo, manifesta para que seja mantido 

integralmente os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2025, por estarem em conformidade com a 

legislação vigente, os princípios da administração pública e os objetivos do certame.  

Considerando o Parecer Jurídico nº 093/2025 – PG, do qual entende que se observa que a 

impugnação trata das especificações técnicas do objeto. Não se vislumbram questionamentos quanto à 

questão de ordem legal. 

Sobre as questões técnicas, o Diretor do Departamento de Urbanismo apresentou manifestação 

rechaçando as alegações manifestando pela manutenção das especificações inicialmente exigidas, 

entendendo que as alterações poderiam restringir a competitividade. 

Foi realizado o estudo técnico preliminar, onde o solicitante realizou o levantamento das 

necessidades e entendeu que o objeto a ser adquirido na forma exigida é suficiente para satisfação das 

necessidades. 

A impugnante não trouxe elementos para comprovar eventual restrição à competitividade. Pelo 

contrário, sugeriu alterações que trariam tais restrições. Não vislumbro razões de ordem legal que possam 

obrigar a administração a alterar o edital na forma solicitada. 

Considerando o Parecer Jurídico n° 093/2025 – PG e a Resposta do Departamento de Urbanismo a 

Agente de Contratação decide por manter o Edital em seus termos originais. 

 

Sem mais para o momento, apresentamos protestos de estima e elevada consideração. 

 

 

 

 

Franciéli de Oliveira 

Agente de Contratação 

Portaria nº 7.481 de 15/01/2025 
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